6
Parecer ao Projeto de Lei no 249/2011 – COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL E COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS


COMISSÃO DE SEGURIDADE SOCIAL

COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI No 249/2011

RELATÓRIO:

De iniciativa do Prefeito Homero Barbosa Neto, o projeto de lei em tela dispõe que o Adicional de Responsabilidade Técnica – ART - na razão de 25%, previsto no artigo 49 da Lei 9337, de 19 de janeiro de 2004 e o percentual de 25% de Gratificação por Produtividade, Desempenho e Assiduidade – GPDA, previsto na Lei nº 11.141, de 2 março de 2011, serão incorporados integralmente ao salário básico estatutário e ao vencimento médico plantonista, aplicando-se aos ocupantes dos cargos de:

I -  Promotor de saúde pública, classe A, nas funções de:
a) Serviço de Medicina em Anestesista;

b) Serviço de Medicina Geral;

c) Serviço de Medicina em Pediatria;

d) Serviço de Medicina em Ginecologia;

e) Serviço de Medicina em Psiquiatria;

f) Serviço de Medicina do Trabalho;

g) Serviço de Medicina em Cardiologia;

h) Serviço de Medicina em Endocrinologia;

i) Serviço de Medicina em Neuropediatria;

j) Serviço de Medicina em Neurologia;

l) Serviço de Medicina em Urologia; e

m) Serviço de Medicina em Reumatologia.

II - Promotor de Saúde Pública Sanitarista, Classe A, na função de Serviço de Medicina Sanitarista - suplementar.

III – Promotor Plantonista de Saúde Pública, classe U, nas funções de:
a) Serviço de Medicina em Anestesia - plantonista;
b) Serviço de Medicina Geral - plantonista;
c) Serviço de Medicina em Ginecologia - plantonista; e
d) Serviço de Medicina em Pediatria - plantonista.

IV -  Promotor de Saúde Pública Sanitarista, classe B, nas funções de Serviço de Medicina Sanitarista em Vigilância Sanitária.

Em decorrência dessa disposição, o projeto altera as tabelas 10, 30 e 31 do Anexo IV, da Lei Municipal no 9.337/2004, que passam a ter a redação dos Anexos I, II e III do projeto.
Por fim, o projeto revoga o Art. 49 da Lei Municipal no 9.337/2004 e altera o § 1o do art. 1o da Lei no 11.141, de 2 de março de 2011, que passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 1º ...

§ 1o
 Farão jus ao recebimento da GPDA os servidores ocupantes dos cargos de Técnico de Gestão Pública, nas funções de Assistência de Gestão Pública, Assistência Técnica de Gestão Pública, Assistência em Telefonia, Técnico de Saúde Pública, nas funções de Assistência em Enfermagem, Assistência de Saúde, Assistência Técnica de Radiologia; Promotor de Saúde Pública, nas funções de Serviço Enfermagem, Serviço de Fisioterapia, Serviço de Fonoaudiologia e Agente de Gestão Pública nas funções A04, A05 e A06 lotados nas unidades de Pronto Atendimento definidas neste artigo.
[...]
O proponente, em sua justificativa ao projeto, expõe:

“Visando uma melhor remuneração para os profissionais médicos e atender uma antiga solicitação da categoria, garantir a continuidade dos serviços tornando os salários dos profissionais médicos mais atrativos para os concursos públicos, mantendo uma equiparação salarial dentro dos parâmetros do mercado, encaminhamos em anexo projeto de lei para incorporação dos valores pagos atualmente como Adicional de Responsabilidade Técnica e os valores pagos por Gratificação de Produtividade Médica, Desempenho e Assiduidade, no salário básico estatutário dos profissionais médicos e médicos plantonistas, pertencentes ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina.

Ressaltamos que a incorporação desses valores tende a tornar mais atrativo o salário pago aos profissionais, havendo assim um aumento no cadastro de reserva, possibilitando as reposições das atuais vagas e eventuais substituições que se fizerem necessárias.

Esclarecemos ainda que os últimos concursos ofertados pelo Município de Londrina não foram suficientes para cobrir todo o déficit de profissionais existente.

Com relação a alteração da redação do § 1º do art. 1º da Lei nº 11.141, de 2 de março de 2011, estamos deixando claro quais as funções que estarão percebendo o GPDA, sem gerar custo adicional. 

Seguem, em anexo, a estimativa do impacto orçamentário-financeiro e a declaração do ordenador de despesas, de acordo com o disposto nos incisos I e II do artigo 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal.

Esperamos, assim, diante das razões aduzidas, que o projeto encontre favorável acolhimento dos nobres Edis.”

PARECER TÉCNICO CONJUNTO:

Por meio da Lei no 9.337, de 19 de janeiro de 2004, foi aprovado o Plano de Cargos, Carreiras e Salários da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo do Município de Londrina, que, dispõe, em seu Art. 5°, que os cargos de provimento efetivo estão organizados de acordo com a natureza de suas atribuições, nos seguintes grupos de carreiras:
I. Grupo de Carreiras de Gestão: composto de cargos cujas atribuições possuem características operacionais, administrativas, técnicas ou científicas;
II. Grupo de Carreiras de Serviços Essenciais: composto de cargos cujas atribuições destinam-se à promoção da saúde; 
III. Grupo de Carreiras de Estado: composto de cargos cujas atribuições abrangem essencialmente a defesa jurídica dos interesses do Município, o exercício do poder de polícia, a auditoria interna e tributária e o planejamento, a organização e o controle institucional. 
IV. Grupo de Carreiras do Magistério: composto de cargos cujas atribuições abrangem o exercício das funções de magistério. 
Dentre outros dispositivos, a Lei no 9.337/2004 contempla, em seu Art. 49, que “será concedido adicional de responsabilidade técnica correspondente a vinte e cinco por cento dos vencimentos aos ocupantes dos cargos de promotor de saúde pública – Classe A, promotor de saúde pública transitório – Classe A, e promotor plantonista de saúde pública”.
Os §§ 1° e 2° dessa Lei, em sua redação em vigor, dispõem que:
§ 1º O adicional estabelecido no caput deste artigo será devido ao servidor que desempenhar suas atividades próprias nos órgãos da administração direta, autárquica ou fundacional do Poder Executivo do Município.

§ 2º Sobre o adicional previsto no caput deste artigo incidirão todas as contribuições, inclusive a previdenciária de que trata o artigo 57, I e II, da Lei Municipal n° 5.268, de 15/12/1992.

[...]

(Artigo 49 com redação dada pelo art. 1º da Lei no 10.669, de 06 de janeiro de 2009)

E por meio da Lei no 11.141, de 2 de março de 2011, ficou estabelecida a Gratificação por Produtividade, Desempenho e Assiduidade – GPDA aos profissionais da Secretaria Municipal de Saúde que desenvolvem suas atividades nas Unidades do Pronto Atendimento Adulto, do Pronto Atendimento Infantil, do Pronto Atendimento Leonor, do Pronto Atendimento Maria Cecília e do Pronto Atendimento União da Vitória, que serão alvos de avaliação de Produtividade Médica, Desempenho e Assiduidade.

Nos termos dessa lei, fazem jus ao recebimento da GPDA os servidores ocupantes dos cargos de Técnico de Gestão Pública, Técnico de Saúde Pública, Promotor de Saúde Pública, Promotor Plantonista de Saúde Pública e Agentes de Gestão Pública lotados nas unidades de Pronto Atendimento estipuladas.

Dispõe também essa lei que o pagamento da Gratificação está vinculado à comprovada melhoria do serviço prestado na área da saúde, do atendimento à população e assiduidade dos profissionais, mediante o cumprimento das obrigações inerentes ao cargo público e por indicação obtida em processo de avaliação a ser regulamentado por Decreto.

Agora, por meio do projeto em tela, propõe o Chefe do Executivo incorporar integralmente ao salário básico estatutário e ao vencimento do médico plantonista a gratificação correspondente ao Adicional por Responsabilidade Técnica (Art. 49) e a Gratificação por Produtividade, Desempenho e Assiduidade – GPDA, com vistas a uma melhor remuneração para os profissionais médicos, garantir a continuidade dos serviços tornando os salários dos profissionais médicos mais atrativos para os concursos públicos e manter uma equiparação salarial dentro dos parâmetros do mercado.
Com a incorporação pretendida, o vencimento básico dos cargos especificados será aumentado, com alteração nas tabelas de vencimentos dos cargos, deixando de existir as gratificações como parcela de remuneração.
Conforme expõe o Prefeito, a alteração proposta no § 1o do art. 1o da Lei no 11.141, de 2 de março de 2011, propõe deixar claro quais as funções que estarão percebendo o GPDA, sem gerar custo adicional
A implementação da medida ocasionará, conforme demonstrativo anexado ao projeto, incremento do valor de R$ 524.352,74 (quinhentos e vinte e quatro mil, trezentos e cinquenta e dois reais e setenta e quatro) mensais na despesa de pessoal do Município.

Entretanto, conforme apontam os demonstrativos, com esse incremento o gasto com pessoal do Município ainda se mantém abaixo do limite permitido pela Lei de Responsabilidade Fiscal (54%). De acordo com os documentos anexados, a origem dos recursos para a implementação da medida está no encerramento do Plantão à Distância.

Foi também juntado ao projeto, declaração do Prefeito de que o incremento da despesa tem adequação com Lei Orçamentária Anual, com o Plano Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias.
Avaliando os dados apresentados, a proposta nos parece viável, podendo ser assumida pelo Município, conforme exposto nos demonstrativos juntados ao projeto. No entanto, deixamos a análise mais apurada a cargo da Comissão de Finanças desta Casa.
Quanto ao mérito da proposta, destacamos que a medida poderá proporcionar melhorias na área da saúde, considerando que a incorporação desses valores tende a tornar mais atrativo o salário pago aos profissionais, gerando, assim, maior interesse dos profissionais médicos em prestar serviços ao Município, o que poderá colaborar para melhorar a crise pela qual passa a saúde do Município.

Lembramos que a Lei Orgânica do Município dispõe que, em seu Art. 6º, II, que ao Município de Londrina compete, em comum com a União e com o Estado, cuidar da saúde e assistência pública, e que o Art. 139 estabelece que a saúde é direito de todos e dever do Município, garantido mediante políticas sociais, econômicas e ambientais que visem à redução, à prevenção e à eliminação do risco de doenças e de outros agravos, e ao acesso universal e igualitário às ações e aos serviços para promoção, proteção e recuperação.
Ressaltamos, ainda, que o Art. 141 da LOM estipula que as ações e os serviços de saúde são de relevância pública e caberá ao Município dispor, nos termos da lei, sobre sua normatização, fiscalização e controle.

Isto posto, lembramos que compete exclusivamente aos membros da Comissão de Seguridade Social e da Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, em seu Voto, avaliar a conveniência e o mérito da medida e definir quanto à acolhida do projeto nos moldes propostos.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, 21 de junho de 2011.

Assessoria Técnico-Legislativa/SôniaR.
VOTO DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO 
E SERVIÇOS PÚBLICOS

AO PROJETO DE LEI No 249/2011
Os membros da Comissão, após análise do projeto, levando em consideração o mérito da proposta e a valorização dos profissionais médicos que compõem o quadro de servidores do Município, emitem voto favorável à tramitação da matéria.

SALA DAS SESSÕES, 21 de junho de 2011.

JACKS DIAS
Presidente

JOEL GARCIA
Vice-Presidente/Relator
SEBASTIÃO DOS METALÚRGICOS
Membro

